
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.078 - RN (2015/0146801-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCIA ALVES DA COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS 
ADVOGADO : CAIO TÚLIO DANTAS BEZERRA 

EMENTA

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 
20.910/32.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o Decreto 
20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de modo 
que o prazo prescricional referente à cobrança de débito relativo ao 
FGTS em desfavor da Fazenda Pública é quinquenal. 

2. Precedentes: AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/03/2014, DJe 02/04/2014; REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
10/12/2009.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCIA ALVES DA COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS 
ADVOGADO : CAIO TÚLIO DANTAS BEZERRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCIA ALVES DA 
COSTA contra decisão monocrática que apreciou recurso especial interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte assim ementado (fl. 150, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. ARTIGO 37, INCISO IX, DA CARTA 
MAGNA. PEDIDO DE RECOLHIMENTO DOS DEPÓSITOS DE 
FGTS RELATIVOS A TODO PERÍODO TRABALHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA PRECÁRIA E TEMPORÁRIA DO 
PACTO. VÍNCULO JURÍDICO-ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE AS PARTES. PRECEDENTES. CONHECIMENTO E 
IMPROVIMENTO DO RECURSO".

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 198, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO TEMPORÁRIO. PAGAMENTO DE 
FGTS. OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO". 

Acolhidos os embargos de declaração opostos sem efeitos modificativos 
(fl. 214, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL RECEBIDO COMO EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE RECURSAL E 
DA ECONOMIA PROCESSUAL. OMISSÃO CARACTERIZADA. 
SANEAMENTO. FGTS. PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRAZO 

Documento: 1439636 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

PREVISTO NO DECRETO N. 20.910/32. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES". 

Aduz a agravante que, "no caso em tela, para as verbas do FGTS, 
deve ser aplicada a prescrição trintenária. Assim, só estão prescritas as parcelas 
anteriores a 1983, tendo em vista que a parte autora ajuizou a presente ação em 
2013. Como se vê, o respeitável acórdão carece de reforma quanto ao período da 
condenação imposta pelo Superior Tribunal de Justiça e está deve ser determinada 
conforme a prescrição trintenária, por ter a parte autora direito aos depósitos do 
FGTS nos termos da lei e da jurisprudência pátria." (fl. 224, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

 ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. 
PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 
20.910/32.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o Decreto 
20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de modo 
que o prazo prescricional referente à cobrança de débito relativo ao 
FGTS em desfavor da Fazenda Pública é quinquenal. 

2. Precedentes: AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/03/2014, DJe 02/04/2014; REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
10/12/2009.

Agravo regimental improvido. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, o Decreto 20.910/32, por 
ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de modo que o prazo prescricional 
referente à cobrança de débito relativo ao FGTS em desfavor da Fazenda Pública é 
quinquenal. 

Assim, aplica-se, por analogia, o princípio estabelecido na Súmula 107 do 
extinto TFR: "A ação de cobrança do crédito previdenciário contra a Fazenda 
Pública está sujeita à prescrição quinquenal estabelecida no Decreto n. 20.910, de 
1932".

A propósito, esse é o entendimento da jurisprudência pacífica do STJ 
como demonstram as ementas dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
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182/STJ. INCIDÊNCIA. FGTS. DEMANDA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO DECRETO 
N. 20.910/32. 1. 

É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

2. "O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece 
sobre a lei geral. Desse modo, o prazo prescricional para a cobrança 
de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco 
anos" (REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 10/12/2009). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 02/04/2014.) 

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
COBRANÇA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. PREVALÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. 

1. O Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece 
sobre a lei geral. Desse modo, o prazo prescricional para a cobrança 
de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública é de cinco 
anos. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 107 do extinto 
TFR: "A ação de cobrança do crédito previdenciário contra a 
Fazenda Pública está sujeita à prescrição qüinqüenal estabelecida no 
Decreto n. 20.910, de 1932". Nesse sentido: REsp 559.103/PE, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 16.2.2004. 

2. Ressalte-se que esse mesmo entendimento foi adotado pela 
Primeira Seção/STJ, ao apreciar os EREsp 192.507/PR (Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJ de 10.3.2003), em relação à cobrança de 
contribuição previdenciária contra a Fazenda Pública. 

3. Recurso especial provido."  
(REsp 1.107.970/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009.)

 "PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. 
DÉBITO RELATIVO AO FGTS. PRESCRIÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. 
APLICABILIDADE. 

1. A admissão do Recurso Especial pela alínea "c" exige a 
demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a 
demonstração das circunstâncias que assemelham os casos 
confrontados, bem como pela juntada de certidão ou de cópia 
integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do repositório 
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oficial de jurisprudência que o publicou, não bastando, para tanto, a 
simples transcrição das ementas dos paradigmas. 

2. O prazo trintenário não se impõe na hipótese de cobrança de 
crédito relativo a FGTS contra a Fazenda Pública, devendo ser a 
prescrição, in casu, qüinqüenal, no termos do art. 1º do Decreto 
20.910/32. 

3. Precedentes jurisprudenciais. 
4. Recurso especial improvido". 
(REsp 559.103/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/12/2003, DJ 16/02/2004, p. 222.) 

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2015/0146801-5 REsp 1.539.078 / RN

Números Origem:  01000943420138200109  100094342013820  20140016257000100  20140016257000200

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCIA ALVES DA COSTA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS
ADVOGADO : CAIO TÚLIO DANTAS BEZERRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Empregado 
Público / Temporário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIA ALVES DA COSTA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CARNAÚBA DOS DANTAS
ADVOGADO : CAIO TÚLIO DANTAS BEZERRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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